
AD\1171145PT.docx PE626.999v04-00

PT Unida na diversidade PT

Parlamento Europeu
2014-2019

Comissão dos Transportes e do Turismo

2018/0197(COD)

04.12.2018

PARECER

da Comissão dos Transportes e do Turismo

dirigido à Comissão do Desenvolvimento Regional

sobre a proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho 
relativo ao Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional e ao Fundo de 
Coesão
(COM(2018)0372 – C8-0227/2018 – 2018/0197(COD))

Relatora de parecer: Christine Revault d'Allonnes Bonnefoy



PE626.999v04-00 2/31 AD\1171145PT.docx

PT

PA_Legam



AD\1171145PT.docx 3/31 PE626.999v04-00

PT

JUSTIFICAÇÃO SUCINTA

1. Proposta da Comissão 

A proposta de regulamento relativo ao Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional 
(FEDER) e ao Fundo de Coesão estabelece os objetivos principais no âmbito da execução 
destes dois fundos.

O regulamento em apreço estabelece uma concentração temática a nível nacional, a fim de 
proporcionar aos Estados-Membros um quadro para a execução dos fundos. Neste contexto, a 
Comissão propõe que a maioria dos recursos (de 65 % a 85 %) seja utilizada para a realização 
do objetivo político 1 («Uma Europa mais inteligente») e do objetivo político 2 («Uma 
Europa mais verde e hipocarbónica»), definidos no regulamento que estabelece disposições 
comuns para todos os fundos europeus. 

O regulamento em apreço estabelece igualmente uma lista limitada de atividades não 
elegíveis, que não são abrangidas pelo âmbito de intervenção dos fundos.

Por último, o regulamento define um conjunto de indicadores de acompanhamento, bem como 
a abordagem a seguir em relação a determinados territórios, nomeadamente em matéria de 
desenvolvimento urbano sustentável, e às regiões ultraperiféricas.

2. Propostas da relatora

Atendendo a que as regiões estão mais bem posicionadas para definir as suas necessidades e 
prioridades, e com vista a incentivar uma governação descentralizada no âmbito da execução 
dos fundos europeus, a relatora propõe a manutenção de uma concentração temática regional, 
e não nacional, como prevê o presente regulamento.

A fim de conferir maior flexibilidade às regiões na utilização dos recursos do FEDER, a 
relatora propõe igualmente que a concentração temática seja alargada a outros objetivos 
políticos. Nesta perspetiva, e considerando que os transportes desempenham um papel 
fundamental na realização dos objetivos prioritários da União Europeia, a relatora propõe a 
introdução do objetivo político 3 («Uma Europa mais conectada») na concentração temática.

Com vista a proporcionar às regiões maior flexibilidade para apoiar outros objetivos políticos, 
a relatora propõe uma redução da percentagem mínima dos recursos afetados ao objetivo 
político 1 («Uma Europa inteligente»), de 60 % para 30 % para as regiões mais avançadas, de 
45 % para 30 % para as regiões em transição e de 35 % para 20 % para as regiões menos 
desenvolvidas.

Considerando que os transportes desempenham um papel fundamental na realização dos 
objetivos prioritários da União Europeia, a relatora propõe a introdução de novos objetivos 
específicos ligados aos transportes:

 Um objetivo específico relacionado com a mobilidade inteligente e a qualidade dos 
serviços de transporte no âmbito do objetivo político 1 («Uma Europa mais 
inteligente»);



PE626.999v04-00 4/31 AD\1171145PT.docx

PT

 Um objetivo específico relacionado com a mobilidade sustentável no âmbito do 
objetivo político 2 («Uma Europa mais verde»);

 Um objetivo específico relacionado com o financiamento do Fundo para a Transição 
Justa no âmbito do objetivo político 2 («Uma Europa mais verde»);

 Um objetivo específico relacionado com a mobilidade enquanto vetor de coesão 
territorial no âmbito do objetivo político 3 («Uma Europa mais conectada»);

 Um objetivo específico relacionado com o acesso aos serviços públicos de transporte 
no objetivo político 4 («Uma Europa mais social»).

A fim de promover a utilização do financiamento do FEDER no setor dos transportes, a 
relatora propõe igualmente a supressão de determinadas disposições que limitam a utilização 
do FEDER nos aeroportos regionais e no material circulante ferroviário.

Por último, a relatora apresenta alterações destinadas a incentivar sinergias entre o FEDER, o 
Fundo de Coesão e os outros instrumentos do orçamento da União para financiar o 
desenvolvimento da rede transeuropeia de transportes.

ALTERAÇÕES

A Comissão dos Transportes e do Turismo insta a Comissão do Desenvolvimento Regional, 
competente quanto à matéria de fundo, a ter em conta as seguintes alterações:

Alteração 1

Proposta de regulamento
Considerando 5

Texto da Comissão Alteração

(5) Os princípios horizontais, tal como 
definidos no artigo 3.º do Tratado da União 
Europeia (TUE) e no artigo 10.º do TFUE, 
incluindo os princípios da subsidiariedade 
e da proporcionalidade estabelecidos no 
artigo 5.º do TUE, devem ser respeitados 
no quadro da implementação do FEDER e 
do Fundo de Coesão, tendo em conta a 
Carta dos Direitos Fundamentais da União 
Europeia. Os Estados-Membros devem 
igualmente respeitar as obrigações da 
Convenção das Nações Unidas sobre os 
Direitos das Pessoas com Deficiência e 

(5) Os princípios horizontais, tal como 
definidos no artigo 3.º do Tratado da União 
Europeia (TUE) e no artigo 10.º do TFUE, 
incluindo os princípios da subsidiariedade 
e da proporcionalidade estabelecidos no 
artigo 5.º do TUE, devem ser respeitados 
no quadro da implementação do FEDER e 
do Fundo de Coesão, tendo em conta a 
Carta dos Direitos Fundamentais da União 
Europeia. Os Estados-Membros devem 
igualmente respeitar as obrigações da 
Convenção das Nações Unidas sobre os 
Direitos das Pessoas com Deficiência e 
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garantir a acessibilidade, em conformidade 
com o artigo 9.º da Convenção e de acordo 
com o direito da União que harmoniza os 
requisitos de acessibilidade aplicáveis aos 
produtos e serviços. Os Estados-Membros 
e a Comissão deverão procurar eliminar as 
desigualdades e promover a igualdade 
entre homens e mulheres e integrar a 
perspetiva de género, bem como combater 
a discriminação em razão do sexo, raça ou 
origem étnica, religião ou crença, 
deficiência, idade ou orientação sexual. Os 
Fundos não devem apoiar ações que 
contribuam para qualquer forma de 
segregação. A consecução dos objetivos do 
FEDER e do Fundo de Coesão deve ser 
feita no quadro do desenvolvimento 
sustentável e da promoção, por parte da 
União, do objetivo de preservar, proteger e 
melhorar a qualidade do ambiente, como 
previsto nos artigos 11.º e 191.º, n.º 1, do 
TFUE, tendo em conta o princípio do 
poluidor-pagador. A fim de proteger a 
integridade do mercado interno, as 
operações que beneficiem as empresas 
devem respeitar as regras em matéria de 
auxílios estatais, tal como definidas nos 
artigos 107.º e 108.º do TFUE.

garantir a acessibilidade sem barreiras, em 
conformidade com o artigo 9.º da 
Convenção e de acordo com o direito da 
União que harmoniza os requisitos de 
acessibilidade aplicáveis aos produtos e 
serviços. Os Estados-Membros e a 
Comissão deverão procurar eliminar as 
desigualdades, reduzir as disparidades 
regionais e promover a igualdade entre 
homens e mulheres e integrar a perspetiva 
de género, bem como combater a 
discriminação em razão do sexo, 
nacionalidade, raça ou origem étnica, 
religião ou crença, deficiência, idade ou 
orientação sexual. Os Fundos não devem 
apoiar ações que contribuam para qualquer 
forma de segregação. A consecução dos 
objetivos do FEDER e do Fundo de Coesão 
deve ser feita no quadro dos compromissos 
assumidos pela União no âmbito do 
Acordo de Paris sobre as Alterações 
Climáticas e da promoção, por parte da 
União, do desenvolvimento sustentável e
do objetivo de preservar, proteger e 
melhorar a qualidade do ambiente, como 
previsto nos artigos 11.º e 191.º, n.º 1, do 
TFUE, tendo em conta o princípio do 
poluidor-pagador. A fim de proteger a 
integridade do mercado interno, as 
operações que beneficiem as empresas 
devem respeitar as regras em matéria de 
auxílios estatais, tal como definidas nos 
artigos 107.º e 108.º do TFUE.

Alteração 2

Proposta de regulamento
Considerando 8

Texto da Comissão Alteração

(8) Num mundo cada vez mais 
interligado e tendo em conta a dinâmica em 
termos de demografia e migração, torna-se 
evidente que a política de migração da 
União exige uma abordagem comum que 
se apoie nas sinergias e 
complementaridades dos diferentes 

(8) Num mundo cada vez mais 
interligado e tendo em conta a dinâmica em 
termos de demografia e migração, torna-se 
evidente que a política de migração da 
União exige uma abordagem comum que 
se apoie nas sinergias e 
complementaridades dos diferentes 
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instrumentos de financiamento. A fim de 
assegurar um apoio coerente, forte e 
consistente tendente a promover a 
solidariedade e a partilha de 
responsabilidades entre os 
Estados-Membros na gestão da migração, o 
FEDER deve prestar apoio para facilitar a 
integração a longo prazo dos migrantes.

instrumentos de financiamento. A fim de 
assegurar um apoio coerente, forte e 
consistente tendente a promover a 
solidariedade e a partilha de 
responsabilidades entre os 
Estados-Membros na gestão da migração, o 
FEDER e o Fundo de Coesão devem
prestar apoio para facilitar a integração a 
longo prazo dos migrantes.

Alteração 3

Proposta de regulamento
Considerando 9

Texto da Comissão Alteração

(9) A fim de apoiar os esforços dos 
Estados-Membros e das regiões para fazer 
face aos novos desafios e garantir um 
elevado nível de segurança dos seus 
cidadãos, bem como a prevenção da 
radicalização, baseando-se 
simultaneamente em sinergias e 
complementaridades com outras políticas 
da União, os investimentos realizados no 
quadro do FEDER devem contribuir para a 
segurança nas áreas em que é necessário 
garantir a segurança dos espaços públicos e 
das infraestruturas críticas, como os 
transportes e a energia.

(9) A fim de apoiar os esforços dos 
Estados-Membros e das regiões para fazer 
face aos novos desafios e garantir um 
elevado nível de segurança e de coesão
para os seus cidadãos, bem como a 
prevenção da radicalização, baseando-se 
simultaneamente em sinergias e 
complementaridades com outras políticas 
da União, os investimentos realizados no 
quadro do FEDER devem contribuir para a 
segurança nas áreas em que é necessário 
garantir a segurança dos espaços públicos e 
das infraestruturas críticas, como os 
transportes e a energia.

Alteração 4

Proposta de regulamento
Considerando 10

Texto da Comissão Alteração

(10) Além disso, os investimentos 
realizados no quadro do FEDER devem 
contribuir para o desenvolvimento de uma 
vasta rede de infraestruturas digitais de alta 
velocidade e para promover a mobilidade 
urbana multimodal limpa e sustentável.

(10) Além disso, os investimentos 
realizados no quadro do FEDER devem 
contribuir para o desenvolvimento das 
redes transeuropeias em matéria de 
infraestruturas de transportes e de uma 
vasta rede de infraestruturas digitais de alta 
velocidade e para promover a mobilidade 
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urbana multimodal limpa, segura e 
sustentável.

Alteração 5

Proposta de regulamento
Considerando 17

Texto da Comissão Alteração

(17) O FEDER deve contribuir para a 
correção dos principais desequilíbrios 
regionais na União e para reduzir as 
disparidades entre os níveis de 
desenvolvimento das diversas regiões e o 
atraso das regiões menos favorecidas, 
incluindo as que enfrentam desafios 
decorrentes de compromissos em matéria 
de descarbonização. O apoio do FEDER a 
título do objetivo de Investimento no 
Crescimento e no Emprego deve, por 
conseguinte, concentrar-se nas principais 
prioridades da União, em consonância com 
os objetivos políticos definidos no 
Regulamento (UE) 2018/xxx [novo RDC]. 
Assim, o apoio do FEDER deve 
concentrar-se nos objetivos políticos de 
«uma Europa mais inteligente, 
promovendo uma transformação 
económica inovadora e inteligente» e de 
«uma Europa mais verde e hipocarbónica, 
promovendo a transição para uma 
energia limpa e justa, os investimentos 
verdes e azuis, a economia circular, a 
adaptação às alterações climáticas e a 
prevenção e gestão dos riscos». Esta 
concentração temática deve ser alcançada a 
nível nacional mas deve permitir 
flexibilidade a nível dos programas 
individuais e entre os três grupos de 
Estados-Membros constituídos de acordo 
com o respetivo rendimento nacional 
bruto. Além disso, a metodologia para a 
classificação dos Estados-Membros deve 
ser estabelecida em pormenor, tendo em 
conta a situação específica das regiões 
ultraperiféricas.

(17) O FEDER deve contribuir para a 
correção dos principais desequilíbrios 
regionais na União e para reduzir as 
disparidades entre os níveis de 
desenvolvimento das diversas regiões e o 
atraso das regiões menos favorecidas, 
incluindo as que enfrentam desafios 
decorrentes de compromissos em matéria 
de descarbonização. O apoio do FEDER a 
título do objetivo de Investimento no 
Crescimento e no Emprego deve, por 
conseguinte, concentrar-se nas principais 
prioridades da União, em consonância com 
os objetivos políticos definidos no 
Regulamento (UE) 2018/xxx [novo RDC]. 
Assim, o apoio do FEDER deve 
concentrar-se nos objetivos políticos de 
«uma Europa mais inteligente», de «uma 
Europa mais verde e hipocarbónica», de 
«uma Europa mais conectada» e de «uma 
Europa mais social». Esta concentração 
temática deve ser alcançada a nível 
regional, mas deve permitir flexibilidade a 
nível dos programas individuais.
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Alteração 6

Proposta de regulamento
Considerando 19

Texto da Comissão Alteração

(19) O presente regulamento deve 
estabelecer os diferentes tipos de atividades 
cujos custos podem ser apoiados através de 
investimentos do FEDER e do Fundo de 
Coesão, no âmbito dos seus respetivos 
objetivos tal como definidos no TFUE. O 
Fundo de Coesão deve ter capacidade para 
apoiar investimentos no ambiente e na 
RTE-T. No que respeita ao FEDER, a lista 
de atividades deve ser simplificada e deve 
poder apoiar investimentos em 
infraestruturas, investimentos relacionados 
com o acesso a serviços, investimentos 
produtivos em PME, equipamento, 
software e ativos incorpóreos, bem como 
medidas relacionadas com a informação, 
comunicação, estudos, criação de redes, 
cooperação, intercâmbio de experiências e 
atividades envolvendo polos. A fim de 
apoiar a execução do programa, ambos os 
fundos devem também poder apoiar 
atividades de assistência técnica. Por 
último, a fim de apoiar uma gama mais 
ampla de intervenções para os programas 
Interreg, o âmbito de aplicação deve ser 
alargado de modo a incluir também a 
partilha de uma vasta gama de instalações e 
recursos humanos e de custos associados às 
medidas no âmbito do FSE+.

(19) O presente regulamento deve 
estabelecer os diferentes tipos de atividades 
cujos custos podem ser apoiados através de 
investimentos do FEDER e do Fundo de 
Coesão, no âmbito dos seus respetivos 
objetivos tal como definidos no TFUE. O 
Fundo de Coesão e o FEDER devem ter 
capacidade para apoiar investimentos no 
ambiente e na RTE-T. No que respeita ao 
FEDER, a lista de atividades deve ser 
simplificada e deve poder apoiar 
investimentos em infraestruturas, na 
segurança dos túneis e das pontes 
existentes, em investimentos relacionados 
com o acesso a serviços, investimentos 
produtivos em PME, equipamento, 
software e ativos incorpóreos, bem como 
medidas relacionadas com a informação, 
comunicação, estudos, criação de redes, 
cooperação, intercâmbio de experiências e 
atividades envolvendo polos. A fim de 
apoiar a execução do programa, ambos os 
fundos devem também poder apoiar 
atividades de assistência técnica. Por 
último, a fim de apoiar uma gama mais 
ampla de intervenções para os programas 
Interreg, o âmbito de aplicação deve ser 
alargado de modo a incluir também a 
partilha de uma vasta gama de instalações e 
recursos humanos e de custos associados às 
medidas no âmbito do FSE+.

Alteração 7

Proposta de regulamento
Considerando 20

Texto da Comissão Alteração

(20) Os projetos das redes (20) Os projetos das redes 
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transeuropeias dos transportes, em 
conformidade com o Regulamento (UE) n.º 
1316/2013, devem continuar a ser 
financiados pelo Fundo de Coesão, tanto 
através de gestão partilhada como do modo 
de implementação direta no âmbito do 
Mecanismo Interligar a Europa (MIE).

transeuropeias dos transportes, em 
conformidade com o Regulamento (UE) n.º 
1316/2013, devem continuar a ser 
financiados pelo Fundo de Coesão e pelo 
FEDER, tanto através de gestão partilhada 
como do modo de implementação direta no 
âmbito do Mecanismo Interligar a Europa 
(MIE).

Alteração 8

Proposta de regulamento
Considerando 20-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(20-A) Além disso, a fim de maximizar o 
valor acrescentado dos investimentos 
financiados, no total ou em parte, pelo 
orçamento da União no setor dos 
transportes, devem procurar-se sinergias 
entre o FEDER e os instrumentos que são 
objeto de gestão direta, como o 
Mecanismo Interligar a Europa (MIE) e 
os instrumentos financeiros do futuro 
Programa InvestEU.

Alteração 9

Proposta de regulamento
Considerando 27

Texto da Comissão Alteração

(27) Deve ser dada uma atenção 
específica às regiões ultraperiféricas, 
designadamente através da adoção de 
medidas, nos termos do artigo 349.º do 
TFUE, que prevejam uma dotação 
adicional para as regiões ultraperiféricas a 
fim de compensar os custos adicionais 
suportados nessas regiões em consequência 
de uma ou várias das limitações 
permanentes referidas no artigo 349.º do 
TFUE, designadamente grande 
afastamento, insularidade, pequena 
superfície, topografia e clima difíceis e 
dependência económica em relação a um 

(27) Deve ser dada uma atenção 
específica às regiões ultraperiféricas, 
designadamente através da adoção de 
medidas, nos termos do artigo 349.º do 
TFUE, que prevejam uma dotação 
adicional para as regiões ultraperiféricas a 
fim de compensar os custos adicionais 
suportados nessas regiões em consequência 
de uma ou várias das limitações 
permanentes referidas no artigo 349.º do 
TFUE, designadamente grande 
afastamento, insularidade, pequena 
superfície, topografia e clima difíceis e 
dependência económica em relação a um 
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pequeno número de produtos, fatores estes 
cuja persistência e conjugação prejudicam 
gravemente o seu desenvolvimento. Esta 
dotação pode cobrir os investimentos, os 
custos operacionais e as obrigações de 
serviço público destinados a compensar os 
custos adicionais causados por essas 
limitações. O auxílio ao funcionamento 
pode abranger as despesas relativas aos 
serviços de transporte de mercadorias e o 
auxílio ao arranque de serviços de 
transporte, bem como despesas com 
operações relacionadas com as limitações 
da capacidade de armazenamento, o 
sobredimensionamento e a manutenção dos 
instrumentos de produção e a carência de 
capital humano no mercado de trabalho 
local. Com vista a proteger a integridade 
do mercado interno, e à semelhança de 
todas as operações cofinanciadas pelo 
FEDER e pelo Fundo de Coesão, qualquer 
apoio do FEDER para o financiamento dos 
auxílios ao funcionamento e ao 
investimento nas regiões ultraperiféricas 
deve ser conforme com as regras em 
matéria de auxílios estatais, tal como 
estabelecidas nos artigos 107.º e 108.º do 
TFUE.

pequeno número de produtos, fatores estes 
cuja persistência e conjugação prejudicam 
gravemente o seu desenvolvimento. Esta 
dotação pode cobrir os investimentos, os 
custos operacionais e as obrigações de 
serviço público destinados a compensar os 
custos adicionais causados por essas 
limitações. O auxílio ao funcionamento 
pode abranger as despesas relativas aos 
serviços de transporte de mercadorias, à 
logística ecológica, à gestão da 
mobilidade e o auxílio ao arranque de 
serviços de transporte, bem como despesas 
com operações relacionadas com as 
limitações da capacidade de 
armazenamento, o sobredimensionamento 
e a manutenção dos instrumentos de 
produção e a carência de capital humano 
no mercado de trabalho local. Com vista a 
proteger a integridade do mercado interno, 
e à semelhança de todas as operações 
cofinanciadas pelo FEDER e pelo Fundo 
de Coesão, qualquer apoio do FEDER para 
o financiamento dos auxílios ao 
funcionamento e ao investimento nas 
regiões ultraperiféricas deve ser conforme 
com as regras em matéria de auxílios 
estatais, tal como estabelecidas nos
artigos 107.º e 108.º do TFUE.

Alteração 10

Proposta de regulamento
Artigo 2 – n.º 1 – alínea a) – subalínea i)

Texto da Comissão Alteração

i) reforçando as capacidades de 
investigação e inovação e a adoção de 
tecnologias avançadas,

i) promovendo as capacidades de 
investigação e inovação e a adoção de 
tecnologias avançadas

Alteração 11

Proposta de regulamento
Artigo 2 – n.º 1 – alínea a) – subalínea ii)
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Texto da Comissão Alteração

ii) aproveitando as vantagens da 
digitalização para os cidadãos, as empresas 
e os governos,

ii) aproveitando as vantagens da 
digitalização para os cidadãos, as empresas 
e os governos, e reforçando a 
conectividade digital,

Alteração 12

Proposta de regulamento
Artigo 2 – n.º 1 – alínea a) – subalínea iii)

Texto da Comissão Alteração

iii) reforçando o crescimento e a 
competitividade das PME,

iii) reforçando o crescimento, a 
competitividade e a sustentabilidade das 
PME,

Alteração 13

Proposta de regulamento
Artigo 2 – n.º 1 – alínea a) – subalínea iv-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

iv-A) desenvolvendo modos de 
transporte inteligentes, seguros e 
interoperáveis;

Alteração 14

Proposta de regulamento
Artigo 2 – n.º 1 – alínea b) – subalínea v-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

v-A) promovendo a mobilidade 
hipocarbónica e multimodal;

Alteração 15

Proposta de regulamento
Artigo 2 – n.º 1 – alínea b) – subalínea vi-A) (nova)
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Texto da Comissão Alteração

vi-A) apoiando as mudanças estruturais 
em prol da transição para a produção 
hipocarbónica de energia;

Alteração 16

Proposta de regulamento
Artigo 2 – n.º 1 – alínea c) – subalínea i)

Texto da Comissão Alteração

i) reforçando a conectividade digital, i) reforçando a conectividade digital e 
as ligações transfronteiriças;

Alteração 17

Proposta de regulamento
Artigo 2 – n.º 1 – alínea c) – subalínea ii)

Texto da Comissão Alteração

ii) desenvolvendo uma RTE-T 
sustentável, resiliente às alterações 
climáticas, inteligente, segura e intermodal,

(Não se aplica à versão portuguesa.)

Alteração 18

Proposta de regulamento
Artigo 2 – n.º 1 – alínea c) – subalínea iii)

Texto da Comissão Alteração

iii) desenvolvendo uma mobilidade 
nacional, regional e local sustentável, 
resiliente às alterações climáticas, 
inteligente e intermodal, incluindo 
melhorando o acesso à RTE-T e a 
mobilidade transfronteiras,

iii) desenvolvendo uma mobilidade 
nacional, regional e local sustentável, 
resiliente às alterações climáticas, 
inteligente, segura e intermodal, incluindo 
melhorando o acesso à RTE-T e a 
mobilidade transfronteiras, bem como as 
ligações com as regiões ultraperiféricas,
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Alteração 19

Proposta de regulamento
Artigo 2 – n.º 1 – alínea c) – subalínea iv)

Texto da Comissão Alteração

iv) promovendo a mobilidade urbana 
multimodal sustentável;

iv) promovendo a mobilidade urbana 
multimodal sustentável e acessível, 
incluindo as deslocações a pé, de 
bicicleta, de transportes públicos e em 
mobilidade partilhada;

Alteração 20

Proposta de regulamento
Artigo 2 – n.º 1 – alínea d) – subalínea ii-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

ii-A) melhorando o acesso a serviços de 
transporte de qualidade e inclusivos,

Alteração 21

Proposta de regulamento
Artigo 2 – n.º 1 – alínea d) – subalínea iv)

Texto da Comissão Alteração

iv) garantindo a igualdade de acesso 
aos cuidados de saúde através do 
desenvolvimento de infraestruturas, 
incluindo cuidados de saúde primários;

iv) garantindo a igualdade de acesso 
aos cuidados de saúde através do 
desenvolvimento de infraestruturas, 
incluindo cuidados de saúde primários, 
nomeadamente nas zonas rurais;

Alteração 22

Proposta de regulamento
Artigo 2 – n.º 1 – alínea e) – subalínea i)

Texto da Comissão Alteração

i) promovendo o desenvolvimento 
social, económico e ambiental integrado, o 
património cultural e a segurança nas zonas 

i) promovendo o desenvolvimento 
social, económico e ambiental integrado, o 
património cultural, o setor do turismo e a 
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urbanas, segurança nas zonas urbanas,

Alteração 23

Proposta de regulamento
Artigo 2 – n.º 1 – alínea e) – subalínea ii)

Texto da Comissão Alteração

ii) promovendo o desenvolvimento 
social, económico e ambiental local 
integrado, o património cultural e a 
segurança, incluindo para zonas rurais e
costeiras também através do 
desenvolvimento local de base 
comunitária.

ii) promovendo o desenvolvimento 
social, económico e ambiental local 
integrado, o património cultural, o setor do 
turismo e a segurança, incluindo para 
zonas rurais, zonas costeiras e regiões 
ultraperiféricas, também através do 
desenvolvimento local de base 
comunitária;

Alteração 24

Proposta de regulamento
Artigo 2 – n.º 1 – alínea e) – subalínea ii-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

ii-A) tomando medidas destinadas a 
fomentar a atratividade das regiões e dos 
territórios que promovam um turismo 
sustentável.

Alteração 25

Proposta de regulamento
Artigo 3 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. No que diz respeito aos programas 
implementados ao abrigo do objetivo de 
Investimento no Crescimento e no 
Emprego, o total dos recursos do FEDER 
em cada Estado-Membro deve ser 
concentrado a nível nacional, em 
conformidade com os n.os 3 e 4.

1. No que diz respeito aos programas 
implementados ao abrigo do objetivo de 
Investimento no Crescimento e no 
Emprego, o total dos recursos do FEDER 
em cada Estado-Membro deve ser 
concentrado a nível regional, em 
conformidade com os n.os 3 e 4.



AD\1171145PT.docx 15/31 PE626.999v04-00

PT

Alteração 26

Proposta de regulamento
Artigo 3 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. No que diz respeito à concentração 
temática do apoio para os Estados-
Membros com regiões ultraperiféricas, os 
recursos do FEDER afetados 
especificamente aos programas para as 
regiões ultraperiféricas e os recursos 
afetados a todas as outras regiões devem 
ser tratados separadamente.

2. No que diz respeito à concentração 
temática do apoio para as regiões 
ultraperiféricas dos Estados-Membros, os 
recursos do FEDER afetados 
especificamente aos programas para as 
regiões ultraperiféricas e os recursos 
afetados a todas as outras regiões devem 
ser tratados separadamente.

Alteração 27

Proposta de regulamento
Artigo 3 – n.º 3 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

Os Estados-Membros devem ser 
classificadas, em termos de rácio do 
respetivo rendimento nacional bruto, do 
seguinte modo:

As regiões devem ser classificadas em 
conformidade com o artigo 102.º do 
Regulamento (UE) 2018/xxx [novo RDC]:

a) Estados com um rendimento 
nacional bruto com um rácio igual ou 
superior a 100% da média da UE («grupo 
1»);

a) Regiões menos desenvolvidas, com 
um PIB per capita inferior a 75 % da 
média do PIB da UE-27 («regiões menos 
desenvolvidas»);

b) Estados com um rendimento 
nacional bruto com um rácio igual ou 
superior a 75% e inferior a 100% da 
média da UE («grupo 2»);

b) Regiões em transição, cujo PIB 
per capita se situe entre 75 % e 100 % da 
média do PIB da UE-27 («regiões em 
transição»);

c) Estados com um rendimento 
nacional bruto com um rácio inferior a 
75% da média da UE («grupo 3»).

c) Regiões mais desenvolvidas, com 
um PIB per capita superior a 100 % da 
média do PIB da UE-27 («regiões mais 
desenvolvidas»).

Alteração 28

Proposta de regulamento
Artigo 3 – n.º 3 – parágrafo 2
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Texto da Comissão Alteração

Para efeitos do presente artigo, o rácio do 
rendimento nacional bruto refere-se ao 
rácio entre o rendimento nacional bruto 
per capita de um Estado-Membro, medido 
em paridades de poder de compra e 
calculado com base nos valores da União 
para o período de 2014 a 2016, e a média 
do rendimento nacional bruto per capita 
em paridades de poder de compra dos 27 
Estados-Membros para o mesmo período 
de referência.

Suprimido

Alteração 29

Proposta de regulamento
Artigo 3 – n.º 3 – parágrafo 3

Texto da Comissão Alteração

No que diz respeito aos programas no 
âmbito do objetivo de Investimento no 
Crescimento e no Emprego para as regiões 
ultraperiféricas, estas devem ser 
classificadas no grupo 3.

No que diz respeito aos programas no 
âmbito do objetivo de Investimento no 
Crescimento e no Emprego para as regiões 
ultraperiféricas, estas devem ser 
classificadas no grupo das «regiões menos 
desenvolvidas».

Alteração 30

Proposta de regulamento
Artigo 3 – n.º 4 – alínea a)

Texto da Comissão Alteração

a) Os Estados-Membros do grupo 1 
devem afetar, pelo menos, 85 % do total 
dos seus recursos do FEDER destinados a 
prioridades que não a assistência técnica à 
opção 1 e à opção 2, e, pelo menos, 60 % 
à opção 1;

a) Os Estados-Membros do grupo 1 
devem afetar, pelo menos, 60 % do total 
dos seus recursos do FEDER destinados a 
prioridades que não a assistência técnica ao 
objetivo 1 e ao objetivo 2;
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Alteração 31

Proposta de regulamento
Artigo 3 – n.º 4 – alínea b)

Texto da Comissão Alteração

b) Os Estados-Membros do grupo 2 
devem afetar, pelo menos, 45 % do total 
dos seus recursos do FEDER destinados a 
prioridades que não a assistência técnica à 
opção 1, e, pelo menos, 30 % à opção 2; 

b) Os Estados-Membros do grupo 2 
devem afetar, pelo menos, 20 % do total 
dos seus recursos do FEDER destinados a 
prioridades que não a assistência técnica ao 
objetivo 1, e, pelo menos, 30 % ao objetivo
2; 

Alteração 32

Proposta de regulamento
Artigo 3 – n.º 4 – alínea c)

Texto da Comissão Alteração

c) Os Estados-Membros do grupo 3 
devem afetar, pelo menos, 35 % do total 
dos seus recursos do FEDER destinados a 
prioridades que não a assistência técnica à 
opção 1, e, pelo menos, 30 % à opção 2.

c) Os Estados-Membros do grupo 3 
devem afetar, pelo menos, 15 % do total 
dos seus recursos do FEDER destinados a 
prioridades que não a assistência técnica ao 
objetivo 1, e, pelo menos, 30 % ao objetivo
2.

Alteração 33

Proposta de regulamento
Artigo 4 – n.º 1 – alínea a)

Texto da Comissão Alteração

a) Investimentos em infraestruturas; a) Investimentos em infraestruturas, 
especialmente com valor acrescentado 
europeu, nas redes transeuropeias de 
transportes, de energia e digitais, bem 
como no reforço da segurança das 
infraestruturas de transporte existentes, 
como pontes e túneis;
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Alteração 34

Proposta de regulamento
Artigo 4 – n.º 1 – alínea b-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

b-A) Investimentos em mobilidade 
urbana sustentável, bem como em 
transportes públicos e ciclovias;

Alteração 35

Proposta de regulamento
Artigo 4 – n.º 1 – alínea e-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

e-A) Financiamento para a aquisição 
de material circulante para o setor do 
transporte ferroviário;

Alteração 36

Proposta de regulamento
Artigo 4 – n.º 1 – parágrafo 3

Texto da Comissão Alteração

A fim de contribuir para o objetivo 
específico da opção 1 estabelecido no 
artigo 2.º, n.º 1, alínea a), subalínea iv), o 
FEDER deve igualmente apoiar as 
atividades de formação, aprendizagem ao 
longo da vida e educação.

A fim de contribuir para o objetivo 
específico do objetivo 1 estabelecido no 
artigo 2.º, n.º 1, alínea a), subalínea iv), e 
para o objetivo específico do objetivo 4 
estabelecido no artigo 2.º, n.º 2, alínea d), 
o FEDER deve igualmente apoiar as 
atividades de formação, aprendizagem ao 
longo da vida e educação.

Alteração 37

Proposta de regulamento
Artigo 4 – n.º 2-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

2-A. O montante transferido do 
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FEDER para o Mecanismo Interligar a 
Europa deve ser utilizado em 
conformidade com as disposições do 
Regulamento (UE) [novo Regulamento 
MIE].

Alteração 38

Proposta de regulamento
Artigo 5 – n.º 1 – alínea b)

Texto da Comissão Alteração

b) Investimentos na RTE-T; b) Investimentos na RTE-T e na 
mobilidade sustentável;

Alteração 39

Proposta de regulamento
Artigo 6 – n.º 1 – alínea e)

Texto da Comissão Alteração

e) Investimentos em infraestruturas 
aeroportuárias, exceto para as regiões 
ultraperiféricas;

Suprimido

Alteração 40

Proposta de regulamento
Artigo 6 – n.º 1 – alínea g)

Texto da Comissão Alteração

g) Investimentos em instalações de 
tratamento de resíduos;

g) Investimentos em instalações de 
tratamento de resíduos, exceto para as 
regiões ultraperiféricas;

Alteração 41

Proposta de regulamento
Artigo 6 – n.º 1 – alínea j)
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Texto da Comissão Alteração

j) Financiamentos para aquisição de 
material circulante no setor do transporte 
ferroviário, exceto se estiverem 
relacionados com:

Suprimido

i) o cumprimento de uma obrigação 
de serviço público por meio de 
contratação pública nos termos do 
Regulamento (CE) n.º 1370/2007, tal 
como alterado,

ii) a prestação de serviços de 
transporte ferroviário em linhas 
totalmente abertas à concorrência, e o 
beneficiário for um operador novo 
elegível para financiamento ao abrigo do 
Regulamento (UE) 2018/xxxx 
[Regulamento InvestEU].

Alteração 42

Proposta de regulamento
Artigo 7 – n.º 3

Texto da Comissão Alteração

3. Em conformidade com a sua 
obrigação de apresentar relatórios nos 
termos do artigo [38.º, n.º 3, alínea e), 
subalínea i)], do Regulamento Financeiro, 
a Comissão deve apresentar ao Parlamento 
Europeu e ao Conselho informações sobre 
o desempenho, em conformidade com o 
anexo II.

3. Em conformidade com a sua 
obrigação de apresentar relatórios nos 
termos do artigo [38.º, n.º 3, alínea e), 
subalínea i)], do Regulamento Financeiro, 
a Comissão deve apresentar ao Parlamento 
Europeu e ao Conselho informações sobre 
o desempenho, em conformidade com o 
anexo II. Essas informações também 
devem incluir uma análise qualitativa dos 
progressos realizados no contexto da 
concretização dos objetivos específicos 
estabelecidos no artigo 2.º.

Alteração 43

Proposta de regulamento
Artigo 9 – n.º 1
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Texto da Comissão Alteração

1. O FEDER deve apoiar o 
desenvolvimento territorial integrado com 
base em estratégias territoriais, em 
conformidade com o artigo [23.º] do 
Regulamento (UE) 2018/xxxx [novo 
RDC], centrado nas zonas urbanas 
(«desenvolvimento urbano sustentável») no 
âmbito de programas ao abrigo de ambos 
os objetivos referidos no artigo 4.º, n.º 2, 
do mesmo regulamento.

1. O FEDER deve apoiar o 
desenvolvimento territorial integrado com 
base em estratégias territoriais, em 
conformidade com o artigo [23.º] do 
Regulamento (UE) 2018/xxxx [novo 
RDC], centrado nas zonas urbanas 
(«desenvolvimento urbano sustentável» e 
«planos de mobilidade urbana 
sustentável») no âmbito de programas ao 
abrigo de ambos os objetivos referidos no 
artigo 4.º, n.º 2, do mesmo regulamento.

Alteração 44

Proposta de regulamento
Artigo 11 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. A dotação específica adicional para 
as regiões ultraperiféricas deve ser 
utilizada para compensar os custos 
adicionais suportados nessas regiões em 
consequência de uma ou várias das 
limitações permanentes que obstam ao seu 
desenvolvimento, enumeradas no 
artigo 349.º do TFUE.

1. O artigo 3.º não se deve aplicar à 
dotação específica adicional para as 
regiões ultraperiféricas. A dotação 
específica adicional para as regiões 
ultraperiféricas deve ser utilizada para 
compensar os custos adicionais suportados 
nessas regiões em consequência de uma ou 
várias das limitações permanentes que 
obstam ao seu desenvolvimento, 
enumeradas no artigo 349.º do TFUE.

Alteração 45

Proposta de regulamento
Artigo 11 – n.º 3-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

3-A. Em derrogação do artigo 4, n.º 1, o 
FEDER pode apoiar investimentos 
produtivos nas empresas em regiões 
ultraperiféricas, independentemente da 
dimensão dessas empresas.
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Alteração 46

Proposta de regulamento
Anexo I – quadro 1 – ponto 1 – coluna 1

Texto da Comissão Alteração

1. Uma Europa mais inteligente, 
promovendo uma transformação 
económica inovadora e inteligente

1. Uma Europa competitiva e mais 
inteligente, reforçando a sua coesão 
económica, social e territorial e
promovendo uma transformação 
económica inovadora e inteligente

Alteração 47

Proposta de regulamento
Anexo I – quadro 1 – ponto 3

Texto da Comissão

Objetivos políticos Realizações Resultados

(1) (2) (3)

3. Uma Europa mais 
conectada, fomentando a 
mobilidade e a 
conectividade regional em 
matéria de TIC

RCO 43 - Comprimento 
de novas estradas 
apoiadas RTE-T

RCR 55 - Utilizadores de 
estradas 
recém-construídas, 
reconstruídas ou 
modernizadas

RCO 44 - Comprimento 
de novas estradas 
apoiadas - outras

RCR 56 - Poupanças de 
tempo graças à melhoria 
da infraestrutura 
rodoviária

RCO 45 - Comprimento 
de estradas reconstruídas 
ou melhoradas - RTE-T

RCR 101 - Poupanças de 
tempo graças à melhoria 
da infraestrutura 
ferroviária

RCO 46 - Comprimento 
de estradas reconstruídas 
ou melhoradas - outras

RCR 57 - Comprimento 
das vias ferroviárias 
equipadas com o Sistema 
Europeu de Gestão do 
Tráfego Ferroviário em 
funcionamento

RCO 47 - Comprimento 
de novas vias ferroviárias 
apoiadas - RTE-T

RCR 58 - Número anual 
de passageiros em vias 
ferroviárias apoiadas
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RCO 48 - Comprimento
de novas vias ferroviárias 
apoiadas - outras

RCR 59 - Transporte de 
mercadorias por caminho 
de ferro

RCO 49 - Comprimento 
de vias ferroviárias 
reconstruídas ou 
melhoradas - RTE-T

RCR 60 - Transporte de 
mercadorias por vias 
navegáveis interiores

RCO 50 - Comprimento 
de vias ferroviárias 
reconstruídas ou 
melhoradas - outras

RCO 51 - Comprimento 
de vias navegáveis 
interiores novas ou 
melhoradas - RTE-T

RCO 52 - Comprimento 
de vias navegáveis 
interiores novas ou 
melhoradas - outras

RCO 53 - Estações e 
instalações de caminhos 
de ferro - novas ou 
melhoradas

RCO 54 - Ligações 
intermodais - novas ou 
melhoradas

RCO 100 - Número de 
portos apoiados

RCO 55 - Comprimento 
de linhas de elétrico e de 
metropolitano - novas

RCR 62 - Passageiros 
anuais dos transportes 
públicos

RCO 56 - Comprimento 
de linhas de elétrico e de 
metropolitano -
reconstruídas/melhoradas

RCR 63 - Utilizadores 
anuais de linhas de 
elétrico e de 
metropolitano 
novas/melhoradas

RCO 57 - Material 
circulante respeitador do 
ambiente para transportes 
públicos

RCR 64 - Utilizadores 
anuais de infraestruturas 
de ciclismo

RCO 58 - Infraestruturas 
de ciclismo apoiadas

RCO 59 - Infraestruturas 
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para combustíveis 
alternativos (pontos de 
abastecimento/carregamen
to) apoiadas

Alteração

Objetivos políticos Realizações Resultados

(1) (2) (3)

3. Uma Europa mais 
conectada, fomentando a 
mobilidade e a 
conectividade regional em 
matéria de TIC

RCO 43 - Comprimento 
de novas estradas 
apoiadas RTE-T

RCR 55 - Utilizadores de 
estradas 
recém-construídas, 
reconstruídas ou 
modernizadas

RCO 44 - Comprimento 
de novas estradas 
apoiadas - outras

RCR 56 - Poupanças de 
tempo graças à melhoria 
da infraestrutura 
rodoviária

RCO 45 - Comprimento 
de estradas reconstruídas 
ou melhoradas - RTE-T

RCR 101 - Poupanças de 
tempo graças à melhoria 
da infraestrutura 
ferroviária 

RCO 46 - Comprimento 
de estradas reconstruídas 
ou melhoradas - outras

- número de pontes e 
túneis rodoviários e 
ferroviários controlados 
de três em três anos e 
com boa manutenção por 
motivos de segurança

RCO 47 - Comprimento 
de novas vias ferroviárias 
apoiadas - RTE-T

RCO 48 - Comprimento 
de novas vias ferroviárias 
apoiadas - outras 

RCO 49 - Comprimento 
de vias ferroviárias 
reconstruídas ou 
melhoradas - RTE-T 

RCR 57 - Comprimento 
das vias ferroviárias 
equipadas com o Sistema 
Europeu de Gestão do 
Tráfego Ferroviário em 
funcionamento, incluindo 
ligações ferroviárias 
transfronteiriças 
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equipadas com o sistema 
ERTMS

RCO 50 - Comprimento 
de vias ferroviárias 
reconstruídas ou 
melhoradas - outras 

RCO 51 - Comprimento 
de vias navegáveis 
interiores novas ou 
melhoradas - RTE-T

RCR 58 - Número anual 
de passageiros em vias 
ferroviárias apoiadas para 
distâncias inferiores a 
50 km, entre 50 e 300 km 
e de mais de 300 km

RCO 52 - Comprimento 
de vias navegáveis 
interiores novas ou 
melhoradas - outras

RCO 53 - Estações e 
instalações de caminhos 
de ferro - novas ou 
melhoradas 

RCR 59 - Transporte de 
mercadorias por caminho 
de ferro

- incluindo o número de 
estações de caminho de 
ferro correspondentes ao 
regulamento ETI PMR 
da Comissão

- número de vagões de 
mercadorias equipados 
com cepos de freio LL 
para redução do ruído

RCO 54 - Ligações 
intermodais - novas ou 
melhoradas

RCR 60 - Transporte de 
mercadorias por vias 
navegáveis interiores

RCO 100 - Número de 
portos apoiados

RCO 55 - Comprimento 
de linhas de elétrico e de 
metropolitano - novas

RCO 56 - Comprimento 
de linhas de elétrico e de 
metropolitano -
reconstruídas/melhoradas

RCR 62 - Passageiros 
anuais dos transportes 
públicos

RCO 57 - Material 
circulante respeitador do 
ambiente para transportes 
públicos

RCR 63 - Utilizadores 
anuais de linhas de 
elétrico e de 
metropolitano 
novas/melhoradas

RCO 58 - Infraestruturas 
para peões e ciclistas 

- Número anual de 
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apoiadas utilizadores de bicicletas

RCO 59 - Infraestruturas 
para combustíveis 
alternativos (pontos de 
abastecimento/carregamen
to) apoiadas

- Quota de mercado 
intermodal (repartição 
modal) de utilizadores de 
automóveis privados, de 
transportes públicos 
(metropolitano, elétrico, 
autocarro), partilha de 
veículos, bicicletas e 
peões

RCO 60 - Cidades e vilas 
com sistemas de 
transporte urbano 
digitalizados novos ou 
melhorados

RCR 64 - Utilizadores 
anuais de infraestruturas 
para peões e de ciclismo

Alteração 48

Proposta de regulamento
Anexo I – quadro 1 – ponto 5

Texto da Comissão

Objetivos políticos Realizações Resultados

(1) (2) (3)

5. Uma Europa mais 
próxima dos cidadãos, 
fomentando o 
desenvolvimento 
sustentável e integrado 
das zonas urbanas, rurais e 
costeiras e as iniciativas 
locais

RCO 74 - População 
abrangida por estratégias 
de desenvolvimento
urbano integrado

RCR 76 - Partes 
interessadas envolvidas na 
elaboração e 
implementação de 
estratégias de 
desenvolvimento urbano

RCO 75 - Estratégias 
integradas para o 
desenvolvimento urbano

RCR 77 - Turistas/visitas 
a sítios apoiados* 

RCO 76 - Projetos de 
colaboração

RCR 78 - Utilizadores que 
beneficiam de 
infraestruturas culturais 
apoiadas

RCO 77 - Capacidade de 
infraestruturas culturais e 
turísticas apoiadas
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Alteração

Objetivos políticos Realizações Resultados

(1) (2) (3)

5. Uma Europa mais 
próxima dos cidadãos, 
fomentando o 
desenvolvimento 
sustentável e integrado 
das zonas urbanas, rurais e 
costeiras e as iniciativas 
locais

RCO 74 - População 
abrangida por estratégias 
de desenvolvimento 
urbano integrado

RCR 76 - Partes 
interessadas envolvidas na 
elaboração e 
implementação de 
estratégias de 
desenvolvimento urbano

- número de planos de 
mobilidade urbana 
sustentável existentes 
(PMUS)

RCR 77 - Turistas/visitas 
a sítios apoiados* 

RCO 75 - Estratégias 
integradas para o 
desenvolvimento urbano

RCO 76 - Projetos de 
colaboração

- projetos de turismo 
sustentável, onde possam 
ser identificadas 
situações vantajosas 
tanto para os turistas 
como para os habitantes 
locais

RCO 77 - Capacidade de 
infraestruturas de turismo 
cultural, natural, 
histórico e industrial
apoiadas

RCR 78 - Utilizadores que 
beneficiam de 
infraestruturas culturais e 
de turismo ecológico
apoiadas

Alteração 49

Proposta de regulamento
Anexo II – quadro 1 – ponto 1 – coluna 1

Texto da Comissão Alteração

1. Uma Europa mais inteligente, 
promovendo uma transformação 
económica inovadora e inteligente

1. Uma Europa competitiva e mais 
inteligente, reforçando a sua coesão 
económica, social e territorial e
promovendo uma transformação 
económica inovadora e inteligente
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Alteração 50

Proposta de regulamento
Anexo II – quadro 1 – ponto 3

Texto da Comissão

Objetivos políticos Realizações Resultados

(1) (3) (4)

3. Uma Europa mais 
conectada, fomentando a 
mobilidade e a 
conectividade regional em 
matéria de TIC

CCO 14 - RTE-T 
rodoviária: Estradas novas 
e melhoradas

CCR 13 - Poupanças de 
tempo graças à melhoria 
da infraestrutura 
rodoviária

CCO 15 - RTE-T 
ferroviária: Vias 
ferroviárias novas e 
melhoradas

CCR 14 - Número anual 
de passageiros servidos 
por transportes 
ferroviários melhorados

CCO 16 - Extensão e 
modernização de linhas de 
elétrico e de 
metropolitano

CCR 15 - Utilizadores 
anuais servidos por linhas 
de elétrico e de 
metropolitano novas e 
melhoradas

Alteração

Objetivos políticos Realizações Resultados

(1) (3) (4)

3. Uma Europa mais 
conectada, fomentando a 
mobilidade e a 
conectividade regional em 
matéria de TIC

CCO 14 - RTE-T 
rodoviária: Estradas novas 
e melhoradas

CCR 13 - Poupanças de 
tempo graças à melhoria 
da infraestrutura 
rodoviária

- aumento do 
congestionamento devido 
à extensão da 
infraestrutura rodoviária

CCO 15 - RTE-T 
ferroviária: Vias 
ferroviárias novas e 
melhoradas

- número de ligações 
ferroviárias regionais 
transfronteiriças que 
foram abandonadas ou 

CCR 14 - Número anual 
de passageiros servidos 
por transportes 
ferroviários melhorados
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desmanteladas (ligações 
em falta)

- número de ligações 
ferroviárias
transfronteiriças que 
eram ligações em falta e 
que foram 
reestabelecidas

CCO 16 - Extensão e 
modernização de linhas de 
elétrico e de 
metropolitano, bem como 
de infraestruturas para 
peões e ciclistas

CCR 15 - Utilizadores 
anuais servidos por linhas 
de elétrico e de 
metropolitano, bem como 
para peões e ciclistas, 
novas e melhoradas
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